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A Lei número nove mil, setecentos e dezenove, barra noventa e oito, que alberga o artigo sessenta e um da CLT, concedeu aos sindicatos de trabalhadores portuários avulsos o direito de escalarem seus trabalhadores para jornadas

de trabalho sem observância do intervalo intra-jornada mínima de onze horas, desde que essa condição constasse de acordo ou convenção coletiva de trabalho e assim fosse para a conclusão de trabalho em situações excepcionais, cujas situações a lei facultou aos próprios sindicatos o direito de fixar observadas essas condições não prospera a Ação

Anulatória, visando negar eficácia à cláusula de Convenção Coletiva acordada livremente pelas partes (folhas quinhentos e cinqüenta e oito) .

Inconformado, o Ministério Público do Trabalho insurge-se contra a referida decisão, alegando que a cláusula "choca-se com o artigo oitavo da Lei nove mil, setecentos e dezenove, barra noventa e oito (folhas quinhentos e sessenta e nove), uma vez que transbordou os limites da lei.  Razão assiste ao Recorrente.

A Cláusula Décima Segunda da Convenção Coletiva do Trabalho encontra-se assim

redigida, verbis :

"Cláusula Décima Segunda Poderão os trabalhadores de capatazia  avulsa serem escalados sem a observância do intervalo intra-jornada de onze horas, de que trata o artigo oitavo da Lei nove mil, setecentos e dezenove, de vinte e sete de novembro de noventa e oito, considerando as características peculiares do trabalho avulso de capatazia no Porto de Cabedelo, sujeito às alternâncias da movimentação portuária e

das safras, desde que haja concordância do trabalhador, sendo entendidas como situações excepcionais as seguintes:

- período de escoamento das safras de açúcar;

- operações com carnes frigoríficas;

- operações com cargas containerizadas;

- operadores com carga sem condições de estocagem na área do Porto;

- nos casos de pique de trabalho.

Esta cláusula da norma coletiva firmada pelos sindicatos requeridos, ao

contrário do entendido pelo Tribunal Regional, contraria frontalmente com

o disposto no artigo oitavo da Lei número nove mil, setecentos e dezenove, barra noventa e oito, que assim dispõe, verbis :

"Na escalação do trabalhador portuário avulso deverá sempre ser observado um intervalo mínimo de onze horas consecutivas entre duas jornadas, salvo em situações excepcionais, constantes de acordo ou convenção coletiva de trabalho".  A manutenção do intervalo mínimo inter-jornada encontra respaldo no fato de que o trabalho desenvolvido longamente pode levar à fadiga física e psíquica, o que conduz à insegurança do trabalhador e, considerada a natureza de certas atividades, à insegurança de terceiros e do patrimônio das empresas e do Estado, sendo certo que a redução de acidentes do trabalho está relacionada à capacidade de atenção do trabalhador no

serviço.

A Constituição Federal de 1988 admite a flexibilização do salário e da

jornada dos trabalhadores, desde que garantida a manifestação dos

trabalhadores por intermédio de assembléia devidamente convocada. Todavia,

em se tratando de normas relacionadas à medicina e segurança do trabalho,

estão fora da esfera ...
